
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.438.079 - RS (2014/0040737-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VANDERLEI LUÍS WELTER RAUBER 
ADVOGADO : GILSON ASSUNÇÃO AJALA E OUTRO(S) - SC024492 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. MILITAR 
DAS FORÇAS ARMADAS, PORTADOR DE HIV. DIREITO À REFORMA 
EX OFFÍCIO POR INCAPACIDADE DEFINITIVA, COM A REMUNERAÇÃO 
DO GRAU HIERÁRQUICO SUPERIOR. ESTÁGIO DE 
DESENVOLVIMENTO DA DOENÇA. IRRELEVÂNCIA. HONORÁRIOS 
IRRISÓRIOS. MAJORAÇÃO QUE SE IMPÕE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA EM 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA SOBRE O TEMA. ENTENDIMENTO DE 
AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A 1ª SEÇÃO. MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – Esta Corte orienta-se no sentido de que o militar das Forças Armadas, 
portador do virus HIV, tem direito à reforma ex officio por incapacidade 
definitiva, com a remuneração calculada com base no grau hierárquico 
imediato ao que possuía na ativa, independentemente do estágio de 
desenvolvimento da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - AIDS. 
Precedentes.
III - A Primeira Seção desta Corte, em precedente submetido ao rito do art. 
543-C do Código de Processo Civil, firmou entendimento segundo o qual, 
vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos 
limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou o da condenação, nos termos do art. 20, § 
4º, do CPC, ou, ainda, um valor fixo, segundo o critério de equidade (REsp 
1155125/MG, 1ª S., Rel. Min. Castro Meira, DJe 06/04/2010).
IV - Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotada pelo 
Tribunal de origem para a fixação da verba honorária esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ, ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de valor 
irrisório ou excessivo.
V - Na espécie, considerando a média complexidade da causa, o tempo de 
tramitação do processo (distribuição em 27.08.2010), o grau de zelo do 
profissional, o proveito econômico obtido, bem como a elevação da 
sucumbência da União em sede de recurso especial, conclui-se que os 
honorários advocatícios fixados em R$2.000,00 (dois mil reais) mostram-se 
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irrisórios, motivo pelo qual merecem ser majorados para R$5.000,00 (cinco 
mil reais).
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação.
VIII – Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos 
casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada 
em precedente julgado sob o regime da Repercussão Geral, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos ou quando há jurisprudência pacífica de ambas as 
Turmas da 1ª Seção acerca do tema, como na espécie.
IX – Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 

sobre o valor atualizado da causa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

Brasília (DF), 19 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.438.079 - RS (2014/0040737-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VANDERLEI LUÍS WELTER RAUBER 
ADVOGADO : GILSON ASSUNÇÃO AJALA E OUTRO(S) - SC024492 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

parcial provimento ao Recurso Especial, fundamentada na jurisprudência 

desta Corte.

Sustenta a União que "o acórdão recorrido deixa claro que a 

incapacidade do autor não é definitiva, não sendo aplicável ao caso, portanto, 

o art. 110, § 1º, do Estatuto dos Militares, que prevê a inativação no grau 

hierárquico superior para os casos de invalidez - incapacidade permanente 

para todas as atividades laborais" (fls. 1.060/1.061e).

Destaca, ainda, que os precedentes colacionados pela decisão 

monocrática ora impugnada são todos referentes a incapacidade definitiva, o 

que não é o caso dos autos.

Por fim, defende que a fixação dos honorários também merece 

reforma, "primeiro, porque o recurso teve apenas provimento parcial para 

reformar o soldo fixado pelo acórdão de origem, o que não justifica o 

aumento de mais de 100% da verba honorária. Segundo, porque o único 

ponto acolhido por esta Corte há de ser reformado com o julgamento do 

presente agravo interno, o que prejudica a majoração dos honorários, que 

devem ser mantidos no valor fixado na origem" (fl. 1.063e).

Assim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 1.068/1.077e.

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VANDERLEI LUÍS WELTER RAUBER 
ADVOGADO : GILSON ASSUNÇÃO AJALA E OUTRO(S) - SC024492 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo 

Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 

Processo Civil de 1973.

Não assiste razão a Agravante, porquanto, de fato, no que 

tange à pretensão de obter soldo calculado com base na graduação 

hierarquicamente superior, o acórdão recorrido está em confronto com a 

orientação desta Corte, no sentido de que o militar das Forças Armadas, 

portador do virus HIV, tem direito à reforma ex officio por incapacidade 

definitiva, com a remuneração calculada com base no grau hierárquico 

imediato ao que possuía na ativa, independentemente do estágio de 

desenvolvimento da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - AIDS.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. PORTADOR DO VÍRUS 
HIV. REFORMA EX OFFICIO POR INCAPACIDADE 
DEFINITIVA. PROVENTOS NO GRAU IMEDIATO. 
CABIMENTO. REJEIÇÃO.
1. O militar portador do vírus HIV, independentemente do grau 
de desenvolvimento da Síndrome de Imunodeficiência 
Adquirida (AIDS/SIDA), tem direito à concessão da reforma ex 
officio por incapacidade definitiva, com remuneração calculada 
com base no soldo correspondente ao grau hierárquico 
imediato ao que possuir na ativa.
2. Embargos de divergência rejeitados.
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(EREsp 670.744/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/05/2007, DJ 21/05/2007, p. 
543)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. SERVIDOR 
MILITAR. VÍRUS HIV. PORTADOR ASSINTOMÁTICO. 
INCAPACIDADE DEFINITIVA. INCAPACIDADE PARA AS 
ATIVIDADES CASTRENSES. DIREITO À REFORMA. 
CRITÉRIO PARA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE 
ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO.
1. Não hà ofensa ao artigo 535, II, do CPC, pela inexistência no 
julgado recorrido do vício apontado.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido de que o militar, portador do virus HIV, tem direito à 
reforma ex officio por incapacidade definitiva, com a 
remuneração calculada com base no posto hierarquicamente 
imediato, independentemente do grau de desenvolvimento da 
Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - AIDS.
3. A redefinição do quantum estabelecido para a verba 
honorária implica reexame de matéria de fato pois, na linha da 
orientação desta Corte, a valoração da justiça na fixação dos 
honorários advocatícios diz com as circunstâncias próprias da 
causa, sendo incabível sua reapreciação na via do recurso 
especial. Súmula n.
7/STJ.
4. A jurisprudência desta Corte possui entendimento segundo 
o qual o art. 1º - F da Lei nº 9.494/97, acrescido pela MP nº 
2.180-35/2001, que rege os juros de mora nas condenações 
impostas à Fazenda Pública, tem aplicação imediata, 
independentemente da data de ajuizamento da ação judicial, 
com base no princípio tempus regit actum.
5. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1344023/PR, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 23/11/2012)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015   NÃO   
CONFIGURADA.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DE  
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.  FIXAÇÃO DOS 
CONSECTÁRIOS LEGAIS. RETORNO DOS AUTOS À  
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ORIGEM  PARA  JULGAMENTO  DAS  QUESTÕES  
TIDAS  POR PREJUDICADAS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA E FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Hipótese em que o acórdão embargado concluiu: a) a 
jurisprudência consolidada  do  STJ é no sentido de que o 
militar portador do vírus HIV  tem o direito à reforma ex officio 
por incapacidade definitiva, com  a  remuneração  calculada  
com  base  no posto hierarquicamente imediato,  
independentemente  do grau de desenvolvimento da Síndrome 
de  Imunodeficiência Adquirida - AIDS; [..]
(...)
5.   Embargos  de  Declaração  parcialmente  acolhidos,  com  
efeito integrativo,  exclusivamente  para  explicitar que a 
estipulação dos consectários legais será realizada na origem.
(EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1555452/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/08/2016, DJe 06/09/2016)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. VÍRUS HIV. PORTADOR 
ASSINTOMÁTICO. INCAPACIDADE DEFINITIVA. 
REFORMA. REMUNERAÇÃO POSTO 
HIERARQUICAMENTE IMEDIATO.
1. O militar, portador do vírus HIV, ainda que assintomático, 
tem direito à concessão da reforma ex officio por incapacidade 
definitiva, com a remuneração calculada com base no posto 
hierarquicamente imediato. Precedentes: REsp 1.209.203/RJ, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
24/10/11; AgRg no Ag 1.379.261/RS, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 26/9/11; AgRg no REsp 
1.187.922/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
16/8/11; AgRg no REsp 1.184.917/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Quinta Turma, DJe 14/6/11.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1260507/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 
02/03/2012)

ADMINISTRATIVO. MILITAR. VÍRUS HIV. PORTADOR 
ASSINTOMÁTICO. INCAPACIDADE DEFINITIVA. 
REFORMA. CABIMENTO.
1. O militar, portador do vírus HIV, ainda que assintomático, 
tem direito à concessão da reforma ex officio por incapacidade 
definitiva, com a remuneração calculada com base no posto 
hierarquicamente imediato. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1379261/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
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ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 
26/09/2011)

Em relação aos honorários advocatícios, a Primeira Seção 

desta Corte, em precedente submetido ao rito do art. 543-C do Código de 

Processo Civil, firmou entendimento segundo o qual, vencida a Fazenda 

Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 

10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à 

causa ou o da condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou, ainda, 

um valor fixo, segundo o critério de equidade, em acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO 
ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO DIREITO À 
COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
HONORÁRIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE 
EQUIDADE.
1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo 
ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo 
um valor fixo, segundo o critério de equidade.
2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir 
condenação pecuniária que possa servir de base de cálculo, 
os honorários devem ser fixados com referência no valor da 
causa ou em montante fixo.
3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da 
Primeira Seção.
4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte 
para obter a declaração judicial de seu direito à compensação 
tributária segundo os critérios definidos na sentença – não 
havendo condenação em valor certo, já que o procedimento 
deverá ser efetivado perante a autoridade administrativa e sob 
os seus cuidados –, devem ser fixados os honorários de 
acordo com a apreciação equitativa do juiz, não se impondo a 
adoção do valor da causa ou da condenação, seja porque a 
Fazenda Pública foi vencida, seja porque a demanda ostenta 
feição nitidamente declaratória.
5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1155125/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/03/2010, DJe 06/04/2010).
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Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa 

adotada pelo Tribunal de origem para a fixação da verba honorária esbarra 

no óbice da Súmula 7/STJ, ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais 

de valor irrisório ou excessivo.

No caso, o Tribunal de origem manteve a verba honorária 

fixada na sentença, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos seguintes 

termos (fls. 799/800e):

No que concerne à fixação ou arbitramento dos honorários 
advocatícios, cabe ressaltar que inexiste vinculação aos 
limites percentuais estabelecidos no § 3º do art. 20 do CPC, 
tampouco obrigação de o julgador adotar como base de 
cálculo desses honorários o valor dado à causa ou à 
condenação (STJ - REsp n° 726265/RS, 1ª Turma, Relatora 
Ministra Denise Arruda, DJ 30-04-2007, p. 286).
O entendimento da 3a Turma vem sendo pacificado no sentido 
de remunerar adequadamente o advogado, ajustando-se a 
sucumbência com valores praticados no mercado de trabalho.
Igualmente, é oportuno ressaltar que, na fixação da 
condenação do vencido em honorários advocatícios, deve-se 
ter em conta não apenas o princípio da moderação, a 
importância da remuneração condigna do advogado, 
compatível como espírito da lei, mas, no caso, em que a parte 
vencida é a Fazenda Pública, a regra do § 4o do art. 20 do 
CPC:
§ 4°. Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, 
naquelas em que não houver condenação ou for vencida a 
Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os 
honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do 
juiz, atendidas as normas das alíneas 'a, 'b e 'c, do parágrafo 
anterior.
Neste contexto, tenho como adequada a verba advocatícia no 
montante em que arbitrado na sentença.

No entanto, considerando a média complexidade da causa, o 

tempo de tramitação do processo (distribuição em 27.08.2010), o grau de 

zelo do profissional, o proveito econômico obtido, bem como a elevação da 

sucumbência da União em sede de recurso especial, conclui-se que os 

honorários advocatícios fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais) mostram-se 

irrisórios, motivo pelo qual merecem ser revistos.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
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apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
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IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

Documento: 1650005 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

06/11/2017

Página  10 de 4



 
 

 
PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).
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Entretanto, considera-se manifestamente improcedente e 

enseja a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto 

contra decisão fundamentada em precedente julgado sob o regime da 

Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos ou quando há 

jurisprudência pacífica acerca do tema, como é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VANTAGENS PESSOAIS. TETO REMUNERATÓRIO. 
TEMA DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. 
IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA. MULTA.
1.  O Superior Tribunal de Justiça, secundando orientação do 
Supremo Tribunal Federal fixada sob a  sistemática da 
repercussão geral, firmou   entendimento   de  que  não  existe  
direito  adquirido  ao recebimento  de  remuneração  além  do 
teto estabelecido pela Emenda Constitucional n.  41/2003, 
inclusive de vantagens de caráter pessoal,  não  prevalecendo  
a  garantia  da  irredutibilidade  de vencimentos em face da 
nova ordem constitucional.
2.   "Quando   o   agravo   interno   for declarado 
manifestamente inadmissível ou improcedente em votação 
unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, 
condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre 
um e cinco por cento do valor atualizado da causa" (art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015).
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no RMS 43.449/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 14/09/2016).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
INCIDÊNCIA. MULTA. CABIMENTO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 
o Recurso Especial n. 1.066.682/SP, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC/1973, firmou entendimento segundo o qual 
incide contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro 
salário.
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 
5% do valor atualizado da causa.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 662.597/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
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FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
09/09/2016).

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO.  
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTIVA. APLICAÇÃO DA SÚMULA   
106/STJ.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC/73. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
MULTA. IMPOSIÇÃO.
1.  Conforme assentado no  julgamento  do  REsp  
1.102.431/RJ, processado  sob  o  rito  do  art.  543-C, do 
CPC, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, no tocante à aplicação da Súmula 106/STJ, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Tendo em vista que aviado agravo interno contra decisão 
que se amparou em entendimento firmado em recurso 
especial submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/73, é 
de se reconhecer manifesta a improcedência do agravo, 
sendo, pois, aplicável a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
Novo CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com imposição 
de multa.
(AgInt no REsp 1580822/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 16/08/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
CRITÉRIO DE CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. 
COTAÇÃO VIGENTE NA DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DEMANDA. ART. 543-C DO CPC/1973. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso 
especial processado nos moldes do art. 543-C do CPC/1973, 
decidiu que, na impossibilidade de subscrição de ações, o 
critério de conversão em perdas e danos deve ser a cotação 
das ações em bolsa de valores na data do trânsito em julgado 
da demanda (REsp n. 1.301.989/RS, Relator Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
12/3/2014, DJe 19/3/2014).
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 
infundado autoriza a imposição de multa, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
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3. Agravo interno a que se nega provimento, com a 
condenação da agravante ao pagamento de multa no 
percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 1.021, § 5º, do 
CPC/2015).
(AgInt no AREsp 924.604/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
08/09/2016).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO e, 

com fundamento no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, 

imponho multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa.
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